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O tema-problema da pesquisa que se pretende desenvolver é acerca das 
distinções, nos termos da lei, entre liberdade de expressão e discursos de ódio 
relacionados à política brasileira. Ademais, será abordada a influência do meio digital 
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no que tange à propagação de discursos políticos intolerantes e suas implicações 
jurídicas, ao perceber o enfraquecimento da alteridade contemporânea. Em primeiro 
lugar, hoje, no país, inúmeros discursos intolerantes, com foco no sistema político 
brasileiro, são vistos e se utilizam do princípio da liberdade de expressão como 
pretexto para expressarem intolerâncias diversas. Dessa forma, quando se aborda as 
novas tecnologias, a situação torna-se explicita, uma vez que as redes sociais 
possuem relativo poder de persuasão sobre os cidadãos. Esses dispositivos, de 
maneira inevitável, podem ser considerados capazes de aumentar a intolerância entre 
os cidadãos, na medida em que é atenuado a condição de alteridade – a percepção 
do outro. Pode-se afirmar que, mediante os inúmeros acontecimentos de intolerância 
política ocorridos no país, há uma falta do sentimento de alteridade entre os 
indivíduos, estendendo até o ambiente virtual. Nesse âmbito, ao notar a diminuição 
da percepção do outro, diminui também a responsabilidade. Portanto, a alteridade é 
condição de possibilidade de humanização do indivíduo, uma vez que é pressuposto 
para uma vida em harmonia.  Dessa forma, é provado que a responsabilidade, de 
maneira recíproca entre os indivíduos contribui para o desenvolvimento integral e 
integrado da sociedade. O problema objeto da investigação científica proposta é: até 
que ponto é dever do Estado determinar o que é liberdade de expressão e o que 
discurso de ódio? No âmbito político brasileiro, há o enfraquecimento da alteridade 
devido à expansão das redes sociais? A partir das reflexões preliminares sobre o 
tema, é possível afirmar inicialmente que a liberdade de expressão não se confunde 
com o discurso de ódio. Contudo, a livre expressão de ideias não se faz um valor 
incondicional, já que o direito à livre manifestação de ideias é também regulado pela 
Constituição. Supõe-se ainda que as redes sociais influenciam o comportamento dos 
indivíduos, ora atuando de maneira benéfica, ora exercendo um papel que estimula a 
não alteridade e propicia o aumento de discursos intolerantes, relacionados ou não à 
política. Ainda, é levantada a hipótese da prática do diálogo e o debate de ideias como 
princípio de garantia democrática, a fim de que sejam estimulados o consenso e a 
tolerância entre os indivíduos. O objetivo geral do trabalho é analisar até que ponto é 
o ordenamento jurídico pode determinar o que é liberdade de expressão e o que é 
discurso de ódio, de acordo com a condição da alteridade contemporânea. A pesquisa 
Percurso - ANAIS DO IV CONLUBRADEC         vol.03, n°.30, Curitiba, 2019. pp. 260 - 263 
(Congresso Luso-Brasileiro de Direito Empresarial e Cidadania) 
 
                                                                                 DOI: 10.6084/m9.figshare.11343614  
 
Personalidade Acadêmica Homenageada: 
Augustus B. Cochran III (Agnes Scott College) 
________________________________________ 
262 
que se propõe pertence à vertente metodológica jurídico-sociológica. No tocante ao 
tipo de investigação, de acordo com Witker (1985) e Gustin (2010), o tipo jurídico-
projetivo. O raciocínio desenvolvido na pesquisa será predominantemente dialético.  
De acordo com a técnica de análise de conteúdo, afirma-se que se trata de uma 
pesquisa teórica, o que é possível a partir da análise de conteúdo dos textos, 
doutrinas, normas e demais dados colhidos na pesquisa. A partir do exposto, conclui-
se preliminarmente que o tema proposto visa ao combate a discursos de ódio político 
presentes no país. É importante salientar que é livre o direito à livre expressão, 
entretanto se a intolerância for comprovada, o indivíduo é responsável pelo ato dentro 
dos termos da lei. Assim, a liberdade de expressão, quando não reconhecida como 
intolerância, é fundamental para o bem-estar da democracia, pois é considerada um 
direito individual, contudo de alcance coletivo e de utilização por toda a sociedade, 
pois é fundamental que esse direito seja resguardado pelo Estado, conforme orienta 
a Constituição.  
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